
5) À luz do artigo 59.o da Convenção de Viena sobre o direito
dos Tratados, o acordo TRIP'S sobre os aspectos do direito
da propriedade intelectual relativos ao comércio (JO L 336,
de 21 de Novembro de 1994) celebrado no quadro da Orga-
nização Mundial do Comércio (OMC WTO) entrado em
vigor em 1 de Janeiro de 1996, por conseguinte após o
acordo comunitário de 1993 (JO L 337/1994), deve ser
interpretado no sentido de que as suas disposições referentes
à disciplina das designações homónimas dos vinhos se
aplicam em lugar das do acordo comunitário de 1993, em
caso de incompatibilidade entre as mesmas, face à identi-
dade das partes signatárias dos dois acordos?

6) Os artigos 22 24 da Secção Terceira do anexo C do Tratado
que institui a OMC (WTO) que contém o Acordo TRIP'S (JO
L 336/1994), entrado em vigor em 1 de Janeiro de 1996,
perante duas denominações homónimas referidas a vinhos,
produzidos em dois países diferentes que são parte do
acordo TRIP'S (tanto se a homonímia disser respeito a duas
denominações geográficas usadas em ambos os países
aderentes ao acordo como se assentar numa denominação
geográfica de um país aderente e a denominação homónima
referida a uma cepa tradicionalmente cultivada no outro
país aderente) devem ser interpretados no sentido de que
ambas as denominações podem continuar a ser utilizadas
no futuro desde que tenham sido utilizadas no passado
pelos respectivos produtores ou de boa fé durante, pelo
menos, os dez anos anteriores a 15 de Abril de 1994 (artigo
24.o, n.o 4) e que qualquer uma das denominações indique
claramente o país ou região ou zona de que provém o
vinho protegido, de modo a não enganar os consumidores?

Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho
do Arbeitsgericht Düsseldorf, de 5 de Maio de 2004, no
processo Gül Demir contra Securicor Aviation Limited
Securicor Aviation (Germany) Limited e Kötter Aviation

Security GmbH & Co. KG.

(Processo C-233/04)

(2004/C 201/20)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial apresentado por
Arbeitsgericht Düsseldorf, por despacho de 5 de Maio de 2004,
no processo Gül Demir contra Securicor Aviation Limited Secu-
ricor Aviation (Germany) Limited e Kötter Aviation Security
GmbH & Co. KG., que deu entrada na Secretaria do Tribunal
de Justiça em 3 de Junho de 2004.

O Arbeitsgericht Düsseldorf solicita ao Tribunal de Justiça que
se pronuncie a título prejudicial sobre as seguintes questões:

1) Na apreciação da existência de uma transferência de estabe-
lecimento, de acordo com o artigo 1.o da Directiva
2001/23/CE (1), e independentemente da questão das
relações de propriedade, no caso de uma nova adjudicação,
a transferência para o beneficiário dos meios de exploração
para serem utilizados em regime de autonomia financeira
constitui um pressuposto para que se considere que existe
uma transferência dos meios de exploração do adjudicatário
originário para o novo adjudicatário, no âmbito de uma
análise geral. Neste sentido, é necessário, para que se veri-
fique a transferência dos meios de exploração, que tenha
sido concedido ao adjudicatário o direito de decidir sobre a
forma de utilização dos meios de exploração, em função do
seu interesse económico? Deve, por conseguinte, distinguir-
-se consoante o adjudicatário efectua as prestações «nos» ou
«com os» meios de exploração da entidade adjudicante?

2) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão:

a) Uma qualificação dos meios de exploração para utili-
zação em regime de autonomia financeira deve ser
excluída quando a entidade adjudicante colocou os
mesmos à disposição do adjudicatário apenas para utili-
zação, sendo a manutenção, incluindo as despesas
inerentes, assumidas pela entidade adjudicante?

b) Existe uma utilização em regime de autonomia financeira
pelo adjudicatário quando, no âmbito do controlo de
passageiros nos aeroportos, o adjudicatário recorre a
portões de segurança, detectores de metais manuais e
aparelhos de raios x postos à disposição pela entidade
adjudicante?

(1) JO L 82, de 22 de Março de 2001, p. 16.

Acção intentada em 4 de Junho de 2004, pela Comissão
das Comunidades Europeias contra o Reino de Espanha

(Processo C-235/04)

(2004/C 201/21)

Deu entrada em 4 de Junho de 2004 no Tribunal de Justiça das
Comunidades Europeias uma acção contra o Reino de Espanha
intentada pela Comissão das Comunidades Europeias, represen-
tada por D. M. van Beek e G. Valero Jordana, na qualidade de
agentes, com domicílio escolhido no Luxemburgo.
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